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APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO
DPVAT  –  PRELIMINAR  –  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD
CAUSAM –  POSSIBILIDADE  DE  AJUIZAMENTO  DA
DEMANDA  CONTRA QUALQUER  DAS  SEGURADORES
INTEGRANTES DO CONSÓRCIO – INTELIGÊNCIA DO ART.
7º DA LEI 6.194/74 – PREFACIAL REJEITADA – MÉRITO –
LESÕES  DE  MEMBROS  INFERIORES  –  INVALIDEZ
PERMANENTE  –  DEMONSTRAÇÃO  DO  NEXO  CAUSAL
ENTRE  O  ACIDENTE  E  A  DEBILIDADE  DO AUTOR  –
DOCUMENTOS SUFICIENTES PARA COMPROVAÇÃO DO
LIAME  DE  CAUSALIDADE  – FIXAÇÃO  DO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO  DE  ACORDO  COM  O  GRAU  DA
INVALIDEZ  – INDENIZAÇÃO  JUSTA  E  EQUÂNIME  –
SENTENÇA ESCORREITA  –  MANUTENÇÃO – AUSÊNCIA
DE  ELEMENTOS  A  INVALIDAR  O  DECISUM –
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- O art. 7º da Lei nº 6.194/74 permite que qualquer seguradora
integrante do consórcio integre o polo passivo nas ações de
cobrança de seguro DPVAT, eis que formado para assegurar,
em caráter geral, cobertura para as indenizações decorrentes
de acidentes de veículos em vias terrestres.

-  Ao  contrário  da  tese  aventada  pelo  Apelante,  o  nexo  de
causalidade  entre  o  acidente  e  a  debilidade  da  vítima  está
satisfatoriamente comprovado nos autos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

RELATÓRIO
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Trata-se de Apelação Cível interposta pela Itaú Seguros  S/A em
face da sentença (fls. 111/115) proferida pelo Juízo da 7.ª Vara da  Comarca de
Sousa-PB que,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança  de  Seguro  nº  0000535-
06.2011.815.0371  movida  por Alexsandra  Pereira  dos  Santos, julgou
procedente o pedido exordial  para condenar a promovida ao pagamento da
quantia indenizatória no valor de R$ 4.725,00, acrescidos de juros de mora a
contar da citação e de correção monetária a partir do evento danoso(súmula n.º
43  do  STJ).  Honorários  advocatícios  fixados  em  15%  sobre  o  valor  da
condenação.

Irresignada com tal decisão, a promovida argui, preliminarmente,
a  ilegitimidade  passiva  da  demanda  e  necessidade  de  substituição  pela
Seguradora Líder.  No mérito,  alega  a ausência de nexo de causalidade da
debilidade  da  vítima  ressaltando  que  a  invalidez  alegada  não  ficou
demonstrada  nos  autos.  Ao  fim,  pede  o  provimento  do  apelo  e,  por
conseguinte, a modificação da sentença co a improcedência do pedido exordial
(fls. 117/126).

Sem contrarrazões (certidão - fls. 135v).

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça emitiu parecer,
opinando pela rejeição da preliminar suscitada e, no mérito, pelo provimento
parcial do recurso (fls. 142/149).

VOTO

Preliminar de ilegitimidade passiva ad causam:

Alega, a apelante, ser parte ilegítima para figurar no polo passivo
da  demanda,  uma  vez  que  a  presente  ação  deveria  ter  sido  ajuizada  em
desfavor da Seguradora Líder, responsável pela quitação da indenização.

Tal alegação não prospera.

Isso porque, o art.  7º da Lei nº 6.194/74 permite que qualquer
seguradora  integrante  do  consórcio  integre o  polo  passivo  nas  ações  de
cobrança de seguro DPVAT, eis que formado para assegurar, em caráter geral,
cobertura para as indenizações decorrentes de acidentes de veículos em vias
terrestres.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte é uníssona:

PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  NECESSIDADE
DE  SUBSTITUIÇÃO  PELA  SEGURADORA  LÍDER.
AFASTAMENTO  DA  QUESTÃO  PRÉVIA.  -  Qualquer
seguradora que opera no sistema pode ser acionada para
pagar  o  valor  da  indenização  correspondente  ao  seguro
obrigatório, conforme preconiza a Lei nº 6.194/74, em seu
art.7º. PREFACIAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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OBRIGATORIEDADE  DE  PEDIDO  NA  VIA
ADMINISTRATIVA.   MATÉRIA  PRECEDENTE  NÃO
ACOLHIDA. - A jurisprudência dominante tem decidido que é
dispensável  a  formulação  de  pedido  administrativo  como
requisito  essencial  à  propositura  de  ação  judicial.
PREAMBULAR DE ILEGITIMIDADE ATIVA. INTELIGÊNCIA
DO ART. 4.º DA LEI 6194/74, COM AS ALTERAÇÕES DA
LEI 11.482/2007.  SINISTRO POSTERIOR À VIGÊNCIA DA
NOVA LEGISLAÇÃO. LEGITIMIDADE CONCORRENTE DO
CÔNJUGE  SOBREVIVENTE  E  DOS  HERDEIROS  AO
RECEBIMENTO DA VERBA. ART. 792 DO CÓDIGO CIVIL
DE  2002.  VÍTIMA SOLTEIRA.  AUTORES  QUE  SÃO  OS
ÚNICOS BENEFICIÁRIOS. REJEIÇÃO DA PREFACIAL. - A
teor do art. 4º da Lei 6194/74, com a redação conferida pela
Lei  nº.  11.482/2007,  em vigência  à  época  do  sinistro,  os
herdeiros  de  vítima  de  acidente  de  trânsito  possuem
legitimidade concorrente com o cônjuge sobrevivente para
requerer a indenização do seguro obrigatório, nos termos do
art.  792  do  CC/02.  -  Sendo  a  vítima  fatal  de  acidente
solteira, os seus filhos são os únicos beneficiários do seguro
DPVAT,  conforme  preceitua  o  artigo  792  do  Código  Civil,
devendo receber o valor total da indenização1. 

Isso posto, rejeito a prefacial de ilegitimidade passiva ad causam.

Mérito.

Trata-se de Ação de Cobrança ajuizada por Alexsandra Pereira
dos  Santos, em  face  da  Seguradora  Líder  dos  Consórcios  do  Seguro
DPVAT,  objetivando  o  recebimento  de  indenização em  razão  de  acidente
automobilístico  sofrido  em  22/11/2010,  do  qual,  segundo  laudo  médico
acostado à fls. 21/22, resultou lesão permanente parcial incompleta na  perna
esquerda.

Sobrevindo a sentença recorrida, o Juiz primevo condenou a
seguradora  recorrente  ao  pagamento  da  indenização  no  importe  de  R$
4.725,00 (quatro  mil,  setecentos  e  vinte  e  cinco  reais),  acrescido de  juros
moratórios de 1% ao mês, a partir da citação, e correção monetária pelo INPC
desde o evento danoso.

O Apelante, por seu turno, alega que não há comprovação do
nexo de causalidade entre o acidente e a debilidade da vítima.

De  início,  reputo que,  ao  contrário  da  tese  aventada  pelo
Apelante, o nexo de causalidade entre o acidente e a debilidade da vítima está
satisfatoriamente comprovado nos autos,  uma vez que fora realizado laudo
médico oficial,  ficando atestado que a debilidade do Autor é exclusivamente
decorrente de acidente com veículo automotor.

1(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00001608020108150131, - Não possui -, Relator DES
JOSE RICARDO PORTO ,DJe. Em  13-04-2015)

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
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 Assim,  o  laudo  médico de fls.  21/22,  no  qual  se afirmou a
existência de debilidade permanente na perna esquerda, em cotejo com o fato
e documentos supramencionados, é suficiente para comprovar o liame causal
entre o acidente e a lesão verificada na Autora.

Neste sentido, colaciono julgados deste Egrégio Tribunal:

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA.INOCORRÊNCIA.
REJEIÇÃO. - A escolha da seguradora contra quem vai litigar o
beneficiário  do seguro  DPVAT pertence tão somente a este,
não sendo oponível a resolução do CNSP que criou a entidade
líder  das  seguradoras.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
COBRANÇA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. DPVAT. SENTENÇA
DE  PROCEDÊNCIA PARCIAL.  IRRESIGNAÇÃO.  NEXO  DE
CAUSALIDADE.  COMPROVAÇÃO.  MARCO  INICIAL  DA
CORREÇÃO MONETÁRIA A PARTIR DO EVENTO DANOSO.
SÚMULA Nº 580 DO STJ. TERMO INICIAL DOS JUROS DE
MORA.  DESDE  A  CITAÇÃO  (SÚMULA  Nº  426  DO  STJ).
DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  O  Seguro  DPVAT  foi
criado pela Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, com o
objetivo  de  garantir  às  vítimas  de  acidentes  causados  por
veículos, ou por suas cargas, indenizações em caso de morte
ou invalidez permanente, bem como o reembolso de despesas
médicas.  -  Quanto  ao  nexo  causal,  nenhuma  outra
documentação poderia ser exigida do Apelado, uma vez que a
Lei  requer  simples  prova do acidente  e  do  dano decorrente
(caput do art. 5.° da Lei n° 6.194/74). - "A correção monetária
nas  indenizações  de  seguro  DPVAT por  morte  ou  invalidez,
prevista no parágrafo 7º do art. 5º da Lei nº 6.194/74, redação
dada  pela  Lei  nº  11.482/07,  incide  desde  a  data  do  evento
danoso".  (Súmula  Nº  580 do STJ).  -  "Os  juros  de  mora  na
indenização do seguro DPVAT fluem a partir da citação"2 

Nesse  tirocínio,  entendo  que  agiu  corretamente  o  magistrado
sentenciante,  haja  vista  que  não  estar  adstrito  a  nenhum  tipo  de  prova
específica apresentada pelas partes, e sim, ao contexto fático produzido nos
autos.

Frente  ao  exposto,  nego provimento  ao  recurso,  mantendo
integralmente a sentença objurgada.

Em face de a sentença ter sido publicada sob a égide do CPC-
153 e o novo código de ritos haver trazido inovação a respeito de honorários
recursais  dispondo,  expressamente,  em seu art.  85,  §1º,  que  “são devidos
honorários advocatícios (...) nos recursos interpostos, cumulativamente”, deve
haver, então, sua fixação.

2(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00296081220138152001, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator DES.
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 12-09-2017) 
31. O Enunciado Administrativo nº 7 do Superior Tribunal de Justiça deliberou que somente nos recursos interpostos
contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais
recursais, na forma do artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil de 2015.2. Embargos de declaração acolhidos para
fins de esclarecimentos, sem efeitos  modificativos.  (EDcl  no AgInt no AREsp 835.197/DF, Rel.  Ministro RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 19/12/2016)
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Além  disso,  o  §11  prescreveu:  “O  tribunal,  ao  julgar  recurso,
majorará  os  honorários  fixados  anteriormente  levando  em conta  o  trabalho
adicional realizado em grau recursal (...)”.

Sendo assim, majoro os honorários anteriormente arbitrados em
favor do causídico da parte Autora/Recorrida, fixando-os em  17% (dezessete
por cento) sobre o valor da condenação.

É como voto.

Presidiu a sessão a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  da  Relatora,  eminente  Desª.
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Dr. Gustavo Leite Urquiza
(Juiz convocado para substituir o Des.  José Ricardo Porto) e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão  a Exmª. Drª.  Janete Maria Ismael da Costa
Macedo,  Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 24 de
outubro de 2017.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/01
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